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Unidade foi transformada em centro de atendimento a mulheres

Instituto Penal em Bangu 
é inaugurado por Witzel
O governador Wilson 
Witzel participou, nesta 
segunda-feira (16), da 
inauguração do Instituto 
Penal Santo Expedito, 
em Bangu, na Zona Oes-
te. A unidade prisional 
com capacidade para 710 
presas foi transformada 
em um grande centro de 
atendimento a mulheres. 
Uma escola estadual foi 
instalada no espaço em 
parceria com a Secretaria 
de Educação. O local con-
ta ainda com biblioteca, 
sala de audiovisual e qua-
dra esportiva. Um salão de 
beleza, em parceria com 
a Embelleze, vai oferecer 
cursos profissionalizantes 
de cabeleireiro e manicu-
re às detentas.

“Queremos dar digni-
dade ao preso e suas famí-
lias. O interno precisa sair 
melhor do que entrou. E 
para isso tem que haver 
estrutura, espaço para 
educação, para forma-
ção, para a recuperação. 
Sem estruturas dignas não 
teremos um sistema peni-
tenciário com condições 
de recuperar aqueles que 
ingressam neste sistema”, 
disse o governador.

A unidade prisional 
também vai cuidar da 
saúde das internas. No 
ambulatório do instituto, 
as apenadas terão acesso 
a atendimento ginecoló-
gico e ao apoio de assis-
tentes sociais. O serviço 
médico oferecido é uma 
parceria com a Secretaria 
de Saúde e o Ministério 
da Saúde, por meio da 
Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liber-
dade no Sistema Prisional 
(PNAISP), que prevê a 
inclusão da população 
penitenciária no Sistema 

Único de Saúde (SUS).
“Esta é mais uma en-

trega importante para as 
pessoas que estão priva-
das de liberdade. Estamos 
avançando em diversos 
eixos”, afirmou o secre-
tário de Administração 
Penitenciária, Alexandre 
Azevedo de Jesus.

Na ocasião, houve uma 
apresentação do Gru-
pamento de Operações 
com Cães (GOC) da Seap, 
que são treinados para 
identificar celulares que 
entram irregularmente 
nas unidades prisionais, 
além da entrega simbólica 
de pistolas (Glock cali-
bre.40) para inspetores 
penitenciários.

O antigo Educandário 
Santo Expedito, que abri-
gava menores infratores, 
foi desativado em julho 
por determinação judicial. 

Após reformas, passará a 
receber um número restri-
to de detentas. O Instituto 
Penal Santo Expedito está 
localizado ao lado da Pe-
nitenciária Talavera Bruce. 
Em breve, as unidades 
serão interligadas.

Os secretários de Es-
tado de Infraestrutura e 
Obras, Bruno Kazuhiro 
Otsuka Nunes; de Edu-
cação, Pedro Fernandes; 
de Cultura e Economia 
Criativa, Danielle Barros; 
de Vitimados, Tenente-
Coronel PM Priscilla Aze-
vedo; de Governo, Clei-
ton Rodrigues; da Polícia 
Militar, Cel PM Rogério 
Figueredo de Lacerda; a 
Desembargadora Maria 
Angélica Guedes; e o juiz 
da Vara de Execuções Pe-
nais (VEP), Rafael Estrel-
la, também participaram 
da solenidade.

Rogerio Santana

Unidade prisional inaugurada pelo governador tem capacidade para 710 presas

Acusado de 
contrabandear 
cigarros é 
condenado
O Ministério Público Federal 
(MPF) obteve a condena-
ção de Alexandre Baptista 
da Fonseca Júnior, homem 
apontado como líder de 
uma organização criminosa 
especializada em tráfico de 
cigarros paraguaios, a 13 
anos e 8 meses de reclusão 
em regime fechado. Essa 
condenação é resultado da 
Operação Presente”, que 
desarticulou grupo especia-
lizado em contrabando de 
cigarros paraguaios da mar-
ca Gift, de importação proi-
bida. Outras cinco pessoas 
também foram denunciadas 
por participação no esque-
ma criminoso e aguardam 
sentença.

 De acordo com as in-
vestigações, os denuncia-
dos integrariam associação 
criminosa, constituída há 
pouco mais de um ano para a 
comercialização de cigarros 
contrabandeados – da marca 
“Gift” – em Niterói. Na divi-
são de tarefas, parte do grupo 
seria responsável pela dis-
tribuição monopolizada da 
mercadoria estrangeira proi-
bida, juntamente a outros 
indivíduos não identificados, 
enquanto que outros dois 
seriam responsáveis pela 
efetiva venda no comércio.

 Em 22 de julho deste ano, 
a Justiça decretou a prisão 
preventiva de Alexandre 
Baptista da Fonseca Júnior 
para a garantia da ordem 
pública. Pedido de habeas 
corpus foi denegado pelo 
TRF-2 em 17 de setembro.

O caso se deu a partir de 
operação da Guarda Muni-
cipal de Niterói, em junho 
de 2018, que apreendeu em 
poder de Alexandre Baptis-
ta onze maços de cigarro da 
marca Gift, além de três ca-
dernos com múltiplas ano-
tações sobre fornecimento 
de cigarros a comerciantes 
do centro de Niterói.

Prazo para PRF voltar a 
usar radares é ampliado
O juiz Marcelo Gentil Mon-
teiro, da 1ª Vara Federal 
Cível do Distrito Federal, 
deu dez dias para a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) 
voltar a usar radares móveis 
nas rodovias do país. O uso 
de medidores de velocida-
de móveis e portáteis está 
suspenso desde agosto. O 
prazo terminará na segun-
da-feira (23).

Na decisão assinada no 
domingo (15), o magistrado 
atendeu a pedido da União 
para ampliar o prazo da 
primeira decisão sobre o 
caso, assinada na semana 
passada, que determinou 
que a PRF volte a usar os 
radares.

Na pet ição encami-
nhada à Justiça, a Polícia 
Rodoviária alegou que é 
necessário “um conjunto 
complexo de medidas do 
ponto de vista logístico, 
contratual, administrativo 
e de orientações, a serem 
deflagradas em caráter 
nacional” para dar cumpri-
mento ao despacho.

Segundo o órgão, há difi-
culdade na distribuição dos 
equipamentos para unida-
des localizadas “nos mais 
diversos rincões do país”, 
manutenção dos radares 
para uso de acordo com as 
especificações do Instituto 

Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro) e do Conselho 
Nacional de Trânsito (Cona-
tran), habilitação do siste-
ma dos equipamentos para 
processamento das multas 
e providências contratuais 
para expedição das notifi-
cações e das penalidades.

No dia 11 de dezembro, 
o juiz atendeu a um pedido 
liminar feito pelo Ministério 
Público Federal e entendeu 
que a falta dos radares pode 
causar danos à sociedade. 
Os equipamentos móveis 
foram recolhidos em agosto 
após a publicação de um 
despacho do presidente 
Jair Bolsonaro. Na ocasião, 
foram revogados atos admi-
nistrativos sobre a atividade 
de fiscalização eletrônica 
de velocidade em rodovias 
e estradas federais.  

A Advocacia-Geral da 
União anunciou que vai 
recorrer da decisão.
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Com a decisão da Justiça, radares voltarão a multar a partir do dia 23

Juiz atendeu 
a pedido da 
União para 
ampliar prazo 
devido à 
logística


